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RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE MATERIAL DIDÁTICO PARA O ENSINO EM EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Apresentação



O presente relatório é resultado de estudos visando detectar necessidades de material didático na área de Educação Física  que não são atendidas satisfatoriamente pelos produtos disponíveis no mercado e, no caso de existentes, analisar os motivos de sua não popularização e conseqüente dificuldade de acesso da população brasileira infantil e adolescente a esses produtos.



Este relatório é apresentado em dois tópicos. Um primeiro tópico está constituído pela análise sobre o percurso que foi realizado para o acesso às informações necessárias à construção deste relatório.



Nesse tópico serão apresentadas uma análise do processo de coleta de dados sobre estes materiais, uma indicação dos possíveis problemas que este levantamento detectou e, também, sugestões para contribuir para o desenvolvimento humano a partir da perspectiva da área Educação Física, especificamente, em relação a materiais e equipamentos tanto para os alunos que não necessitam de materiais adaptados como para alunos portadores de alguma necessidade especial.



O segundo tópico é formado por materiais específicos para as aulas de educação física, tendo por referência as orientações técnicas das modalidades esportivas, jogos e brincadeiras, e materiais adaptados, os limites sobre a relação entre instituições públicas e empresas privadas, assim como uma proposta para popularização de materiais e equipamentos para atividades físicas e esportivas para a população infantil e adolescente, considerando tanto os materiais que não necessitam de adaptação como os que necessitam ser adaptados para atender determinadas necessidades especiais.

objetivos do trabalho

O trabalho de pesquisa que é objeto do presente relatório tem por objetivos:

- Realizar um levantamento de materiais e equipamentos da área educação física que estão sendo utilizados pelas escolas públicas.

- Analisar os materiais e equipamentos, quanto à sua utilidade e adequação, e, dentro das possibilidades propor novos equipamentos e materiais.

- Contatar empresas que tenham interesse em produzir materiais e equipamentos a baixo custo para atender a demanda da escola pública.

metodologia


Para a realização deste trabalho, optou-se pela seguinte forma de trabalho:

· Escolha de Secretarias de Estado da Educação de seis estados brasileiros, divididos entre as regiões sul, sudeste, centro-oeste e nordeste;

· Escolha, aleatória, de diretorias regionais de educação pertencentes a estes estados;

· Escolha do estado de São Paulo, devido à localização geográfica do Centro de Artes e Educação Física da PUC-SP, para realização dos estudos de caso de algumas escolas.

· Seleção de empresas para visita e sondagem sobre a possibilidade de produzir materiais e equipamentos esportivos.

· Visitas a lojas que comercializam produtos de atividades físicas e esportivas.

coleta de dados


A primeira etapa do trabalho, o contato com as Secretarias Estaduais, ocorreu por meio de e-mail, contato telefônico e visitas.


Todos as secretarias dos estados responderam aos contatos, sendo que apenas uma, nesta primeira etapa, enviou a relação de materiais que vêm sendo utilizados.


Com os cinco restantes, iniciou-se um procedimento de contato com os níveis hierárquicos superiores e os  imediatamente subalternos, chegando-se ao nível regional, em quatro estados, sendo que em um estado realizou-se o estudo de caso nas escolas públicas estaduais.


A coleta de dados ocorreu em todos os níveis em que foram realizados os contatos, sendo que nos níveis hierarquicamente superiores as informações buscadas não foram encontradas, com exceção do único estado que respondeu à nossa indagação, conforme citação anterior.



Desta maneira, passo a analisar cada um dos diferentes níveis da estrutura educacional, no sentido de explicitar o processo de coleta de dados.

o acesso aos materiais técnicos de jogos e brincadeiras na área da educação física que está sendo utilizado pela rede pública de educação básica

· Uma visão da rede: os diferentes graus de informação de acordo com cada nível da estrutura educacional


O levantamento desse conjunto de materiais ocorreu em quatro níveis distintos. O primeiro nível refere-se ao nível central do referido estado, ou seja, Secretarias Estaduais de Educação, particularmente, em relação ao setor de Administração Financeira, responsável por contabilizar as compras realizadas por todos os segmentos.


No segundo nível, foram analisadas as instâncias intermediárias que se caracterizam como órgãos de formação de professores e de desenvolvimentos de normas e orientações gerais.


O terceiro nível analisado é composto pelos órgãos que respondem por determinadas regiões, responsáveis pelo projeto educacional que agrupa um determinado números de escolas.


O quarto nível é a própria escola, como unidade de ensino.

1. No nível central das secretarias de educação, encontram-se as indicações genéricas dos materiais utilizados pela área Educação Física, ou seja, estes materiais encontram-se sob a denominação de materiais de consumo, compondo todas as demais necessidades da escola, desde materiais de limpeza, pedagógicos e outros, impossibilitando qualquer identificação de que materiais estão sendo utilizados pela área Educação Física, assim como de qualquer outra área e/ou demanda para necessidades do cotidiano da escola.

Pode-se afirmar que neste nível de registro não há qualquer possibilidade de se estabelecer como o conjunto das escolas tem utilizado os recursos para a melhoria da qualidade de ensino, bem como verificar se ocorre alguma distorção entre as orientações estaduais de ensino e a operacionalização em termos de equipamentos e material de apoio que efetivamente contribua para se atingir os objetivos estabelecidos em termos estaduais.


Em nome de um processo de descentralização e autonomia das escolas, ocorre, na 
opção realizada para registro da aquisição de materiais, uma impossibilidade de 
obter uma visão de conjunto, em termos de visão de um estado, que permita um 
estudo mais objetivo e detalhado.

Se, por um lado, é indiscutível a gestão democrática e autônoma da escola, por 
outro, trata-se de recursos públicos, e publicamente, estes recursos deveriam estar 
disponíveis quanto à maneira e em que tipo de materiais foram aplicados, e como 
estes recursos são repassados pelo órgão central; este deveria dispor de uma 
prestação de contas mais específica e menos genérica, pois a atual impossibilita     qualquer leitura mais detalhada sobre aquisição de materiais.

2. No nível que se refere aos órgãos de orientações técnico-pedagógicas, permanece a ausência de informações constatadas no nível central imediatamente anterior. Apesar de se constituir como o órgão que contribui para a formação dos professores e orientações técnico-pedagógicas específicas, ocorre uma defasagem entre as orientações teóricas-práticas e as informações sobre a disponibilidade de materiais para a concretização destas orientações. 


Desta maneira, para este nível, pode-se afirmar que ocorre uma dissonância entre as 
orientações técnico-pedagógicas e o conhecimento sobre que materiais os 
professores utilizam para a concretização destas mesmas orientações.


Não se trata de estabelecer uma orientação diretiva, mas trata-se de que a 
flexibilidade e o princípio da construção do 
projeto político pedagógico da escola 
não significa ausência de informações, estabelecendo uma atitude de 
desconhecimento sobre a rede que o setor de formação é responsável em 
desenvolver. 

A necessidade de se conhecer o que a rede, as escolas de modo geral, vêm 
utilizando não pressupõe a não adoção de projetos próprios com 
desenvolvimento de materiais específicos, assim como o inverso é imprescindível para proposição de orientações técnico-pedagógicas.


Assim como para o nível central, este nível intermediário desconhece o que ocorre 
na escola, enquanto um registro que possIbilite uma visão de totalidade da rede de 
ensino em relação às suas reais condições de desenvolvimento das atividades de 
ensino-aprendizagem.

3. Em relação ao nível regional, diretorias e outras denominações, ocorrem orientações por parte do setor específico, neste caso, da área Educação Física que está localizada na própria diretoria regional, uma coordenação de área para a região.

Nestas, ocorre, em algumas regiões, certo conhecimento dos equipamentos que estão sendo adquiridos. Das nove diretorias regionais pesquisadas, em três estados, seis dispunham de informações referentes aos materiais que as escolas de sua região utilizavam, duas não informaram sobre os materiais utilizados pelas escolas e uma solicitou contato direto com a dirigente regional, para que disponibilizasse a informação.

Dentre as seis diretorias regionais que informaram, há diferenças quanto à denominação do órgão regional, mas as funções são similares.


Dessas seis, há representações de cada um dos estados analisados, o que garantiu 
uma determinada representatividade.


Das seis que informaram os materiais que comumente são utilizados pelas escolas, 
estes são definidos a partir de reuniões pedagógicas orientadas pelo setor que 
coordena a Educação Física, expressando-se como decisão coletiva em relação ao 
projeto de cada região.

De maneira geral, pode-se afirmar que, em relação ao nível regional, ocorre maior informação do material que está sendo utilizado pela escola, o que permite, também, afirmar que, em termos regionais, parece indicar uma certa orientação mais direta dos projetos, o que difere do que foi constado nos níveis anteriores.

Apesar da maioria das diretorias regionais indicarem os materiais utilizados, ainda não é uma informação que se poderia considerar como sendo um procedimento geral de todas as redes estaduais, mas que é encontrado em parte, ou seja, das nove diretorias analisadas, seis dispunham da informação. .

4. Em relação ao nível local, a escola, foram realizados quatro estudos de caso, selecionados, aleatoriamente, com objetivo de se verificar que equipamentos existiam nestas escolas selecionadas.


Nas quatro escolas selecionadas a recepção foi muito boa, e houve bastante 
disponibilidade, particularmente em relação a relatar as dificuldades que encontram 
para a aquisição de material devido ao fato de a verba que é destinada à escola 
atender a todas as necessidades desta, desde manutenção, reposição de materiais de 
limpeza, tinta para impressoras e, também, material esportivo para a área Educação 
Física.


Nas três escolas analisadas, encontrou-se material para a prática de atividades 
esportivas como basquetebol, voleibol e futebol de salão.


Foram encontrados materiais para atividades individuais para xadrez, tênis de mesa 
e dama.


Em relação a jogos e brincadeiras foram encontrados materiais como cordas e 
bambolês.


Em relação à ginástica artística, foram encontrados materiais sucateados como 
plintos, trampolim e colchões. Alegam que a reposição deste equipamento 
oneraria em muito a verba que a escola dispõe, ficando sem realizar tais atividades 
devido a não reposição de materiais.



Em duas escolas, as quadras necessitavam de reparos e manutenção, na terceira, a 
quadra havia recebido manutenção há pouco tempo.


Nas quatro escolas não foi encontrado um local específico e equipamentos para a 
prática de atividades como dança, relaxamento, alongamentos etc, estas atividades, 
normalmente, eram realizada no pátio, não dispondo, assim, de equipamentos 
adequados para estas atividades.

5. Em todas as escolas analisadas não foram encontrados materiais adaptados para qualquer das necessidades especiais, apesar do projeto de inclusão desencadeado pelo Ministério da Educação.


Os materiais encontrados para necessidades especiais estavam alocados em 
instituições próprias com atendimento específico para uma determinada necessidade 
especial.


Um outro aspecto sobre materiais para as necessidades especiais é o fato de haver 
pouquíssimas empresas que os produzem, ficando muito restrito, tanto em termos de 
quantidade de um determinado produto como em termos de diversidade de material 
para as mesmas finalidades. Existe um grande número de produtos para atender as 
necessidades especiais, mas há pouca variedade de material, no sentido de haver 
opções de escolha para um produto que atenda determinada necessidade especial.


Parece que ocorre um círculo vicioso, há uma variedade de materiais, mas não  
uma variedade de escolha para uma mesma necessidade especial devido ao fato de 
haver pouca demanda, sendo que a escola, que se diz inclusiva, não dispõe de 
material para as diferentes necessidades especiais, o que não cria a demanda de 
empresas se interessarem por esta parcela de consumo.


Se para os materiais que atendem aos alunos que não necessitam de adaptações a 
quantidade é pequena e a variedade é ínfima, para os que têm necessidade especial, 
a quantidade é inexistente.

Um outro aspecto que parece não ter sido compreendido pelos educadores quanto 
aos materiais para atender determinadas necessidades especiais é que este 
produto pode ser usado pelo portador de necessidade especial, mas também por 
qualquer outro aluno, ou seja, os materiais produzidos para atender 
determinadas 
necessidades especiais são sempre inclusivos, podem ser utilizados por todos, sendo que
os materiais produzidos para os alunos que não dispõe de 
adaptações  é um material que exclui a participação de alguns tipos de alunos.

A característica inclusiva dos produtos para alunos especiais não têm sido 
percebida pelos educadores, que, nas instituições específicas, utilizam somente para 
determinado tipo de necessidade, e muito menos pelos educadores da rede pública, 
assim como pelas empresas que os produzem, pois não estão dando conta de que o seu 
produto atende determinada necessidade especial mas é, também, adequadamente utilizado para qualquer pessoa, inclusive com a possibilidade de desenvolver 
determinadas habilidades que, com os demais materiais, estas ficam em um outro 
nível de desenvolvimento por não ser  trabalhada objetivamente.

· Relação dos materiais existentes


Em relação aos materiais existentes:

1. materiais da área Educação Física

· bolas para as modalidades de basquetebol, voleibol, handebol, futebol de salão dos tamanhos adequados à categoria mirim, infantil e juvenil;

· material para ginástica olímpica como aros, cordas, colchonete, bolas de borracha, banco sueco, plinto, prancha para impulso, massas, fitas;

· materiais para jogos como tênis de mesa, xadrez, jogo de dama

· materiais de apoio como cones, coletes, reposição de redes para futebol de salão, rede para aro de basquetebol, rede de vôlei, apitos, bolas de medicine ball, barra fixa


Além destes materiais citados, foram encontrados, também, na área de esporte e recreação, material para pesca, o que denota uma especificidade muito particular para determinadas regiões brasileiras.


Os materiais adaptados não foram encontrados nas escolas visitadas e não foram mencionados pelas diretorias regionais, assim como pelos demais níveis diretamente  hierárquicos da estrutura educacional.


Os materiais encontrados estão disponíveis em entidades de atendimento específico e empresas específicas que produzem tais equipamentos.

as dificuldades de concretização de acordos com empresas para produção de materiais e equipamentos de menor custo

· Características da relação setor público – setor privado e suas limitações


As empresas que foram contadas apresentaram interesse em desenvolver materiais esportivos com uma possibilidade de menor custo, contanto que a solicitação da produção tenha destinação definida. Assim, a possibilidade de produção está diretamente ligada à garantia de aquisição do produto produzido, o que decorre de uma decisão de cada região em relação a que equipamentos e materiais seriam necessários para atendê-la.


Considerando os procedimentos exigidos para aquisição de materiais pelos órgãos públicos que necessitam de licitações de pelo menos três empresas e, por outro lado a necessidade de garantia por parte do mercado dispõe-se do seguinte problema:

1. A instituição pública dispõe de procedimentos internos em cada setor, em particular, no setor da educação, que deverá ser avaliado localmente sobre que equipamentos e materiais esportivos a mesma tem necessidade.

2. As necessidades locais poderão ser distintas, o que provoca uma diversidade de materiais e equipamentos,  diversidade esta que carece de diferentes empresas que produzem cada um dos produtos.

3. Apesar de haver possibilidades das necessidades convergirem para determinados materiais, provocando uma grande demanda para as empresas, permanece ainda a não garantia, para a empresa produtora dos produtos, da aquisição dos mesmos.

4. Um outro fator apontado pelos empresários do setor é o custo tributário sobre os produtos, que, apesar de alguns incentivos, ainda encarecem o produto em sua comercialização final, dificultando o acesso da população de baixa renda.

· Uma possibilidade de concretização das ações entre setores público e privado via Centros de Formação Continuada de Professores da Educação Básica


Devido às dificuldades indicadas no item anterior, opta-se por estabelecer um tipo de acordo com empresas que não gere compromissos que terão dificuldades de serem cumpridos e, objetivamente, aceitos, para as empresas, e por outro que não seja inconstitucional em relação ao setor público em relação às responsabilidade fiscais.


Nesse sentido, está sendo analisado um acordo que, em relação à empresa, estabelece o comprometimento da garantia à possibilidade de produção de determinado produto, garantia que está diretamente ligada à finalidade de produção da mesma e aos seus equipamentos técnicos-industriais para executar tal finalidade.


Assim, a partir deste acordo, que ainda encontra-se sendo analisado pelo setor Jurídico da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, pode-se oferecer aos possíveis Centros Regionais indicações de possíveis empresas que poderão fornecer materiais a menor custo, caso haja interesse para cada Município, que permanece com a total liberdade de optar por qual material e/ou equipamento pretende adquirir, assim como pela consulta a qualquer empresa fornecedora de material e equipamentos esportivos.


Desta maneira, devido a estes fatores que escapam da iniciativa e da decisão deste Centro, procurou-se elaborar uma proposta alternativa que não dependa de contatos localizados, mas que seja de acesso à toda população, dependendo, quase exclusivamente, de decisão política do âmbito do governo central.


Essa proposta é decorrente de uma análise do que foi encontrado nos diferentes níveis hierárquicos nas estruturas educacionais e nos estudos de caso, bem como nas visitas às empresas e lojas especializadas em comercializar material e equipamentos para atividade física e esportiva, assim como de empresas que produzem material adaptado.

algumas conclusões decorrentes das análises realizadas com a elaboração de uma proposta que pode vir a ser viável

· A necessidade de estudos sobre a aplicação dos recursos para a educação


Um aspecto a ser demarcado é em relação à impossibilidade de realização de estudos no nível central, ou seja, não encontram-se, nos níveis centrais, elementos que permitam visualizar quais são as opções que estão sendo realizadas nas escolas, e também, nas diretorias regionais, na perspectiva de se compreender em que dimensão da educação se está aplicando os recursos, estabelecendo uma leitura uniforme, sem qualquer clareza de quais seriam as prioridades.


É necessário explicitar que não se está colocando em questão a descentralização dos recursos da educação, a decisão local de utilização destes mesmos recursos, bem como a autonomia da escola no sentido de estabelecer o projeto político-pedagógico. Essas diretrizes são democráticas e, democraticamente, as informações deveriam estar disponíveis para qualquer tipo de levantamento de dados.


Desta maneira, registra-se a ausência de uma das dimensões do exercício da autonomia da escola, que é o fato do acesso imediato à informação sobre a destinação do gasto público.


Sugere-se, com as constatações realizadas, a necessidade de democratização do acesso à utilização dos recursos públicos em relação às redes estaduais de educação. 

· A impossibilidade de acesso aos materiais disponíveis na área da Educação Física


Apesar da autonomia da escola, dos recursos de que a mesma dispõe para a aquisição de materiais, dentre os quais os materiais para a área de Educação Física, foi possível constatar que os materiais disponíveis para as aulas de Educação Física não estavam disponíveis para todos os alunos, mas para parte dos alunos.


Desta maneira temos o seguinte quadro em relação a materiais e acesso aos materiais. O primeiro é a não aquisição de materiais esportivos como decorrente de um projeto pedagógico específico, mas, no melhor das possibilidades, regional. O segundo aspecto é que o fato de haver material disponível não possibilita afirmar que este esteja sendo utilizado por todos os alunos, mas sempre por uma fração destes.


A impossibilidade de acesso de alguns alunos é devida ao fato de os mesmos, em seu processo de escolarização, sistematicamente, terem permanecido alheios ao uso destes materiais.


Ao permanecer alheio aos materiais da Educação Física, a cada ano no processo de escolarização, mais difícil vai ficando a possibilidade de acessá-lo, criando-se um exército de excluídos dos equipamentos esportivos.


Assim, os materiais disponíveis na escola atendem a alunos que, historicamente, vêm praticando determinadas atividades motoras, sem que haja inovação de materiais, no sentido de atender aos que, reiteradamente não vêm sendo contemplados.


A diversidade de materiais, por atender a um número reduzido de alunos, é pequena, assim como é pequena a quantidade de material disponível caso houvesse um movimento de participação de todos os alunos da escola. 

· A impossibilidade de acesso aos materiais esportivos disponíveis no mercado


Reforçando a constatação da exclusão ao acesso a materiais esportivos, pode-se verificar o custo para que um adolescente pudesse ter acesso aos materiais que tradicionalmente encontram-se no mercado, na perspectiva de uma formação motora geral, ou seja, dispor de pelo menos três tipos de bolas de modalidades diferentes e de um equipamento mínimo para a utilização destas bolas. Pode-se verificar que a maioria das famílias brasileiras não têm condições de equipar este adolescente. Segue abaixo um exercício de custos para a aquisição de equipamentos, considerando um custo médio de cada material:

- bola de futebol – R$ 50,00

- bola de voleibol – R$ 70,00

- bola de basquetebol – R$ 30,00

- um par de tênis – R$ 60,00

- um par de meias – R$ 8,00

- um camiseta – R$ 15,00

- um shorts – R$ 15,00

- um agasalho – R$ 50,00

Total – R$ 298,00 (duzentos e noventa e três reais)


Considerando a renda do povo brasileiro, conclui-se que não há a menor possibilidade da maioria da população ter acesso a materiais esportivos, e como a escola pública não torna público o acesso às atividades físicas, dispomos de uma população que não está tendo uma formação motora geral, no sentido de contribuir para o seu desenvolvimento e para a sua qualidade de vida.

· Popularização dos equipamentos existentes e proposição de novos equipamentos populares


Uma primeira proposta objetiva é a necessidade de estudos tributários, econômico-financeiros, no sentido de se estabelecer uma política nacional de barateamento dos equipamentos esportivos no sentido de estabelecer materiais de fácil acesso à população, na perspectiva de que cada criança e cada adolescente disponha de suas bolas e seus equipamentos para a prática de atividades físicas, buscando atingir milhares de crianças e adolescentes.


Não se pode deixar este tema como sendo uma livre determinação do mercado, mas que deveria fazer parte da pauta do governo de dispor, além de alimentação, moradia, educação, transportes, de atividades físicas e esportivas, o que exige vontade política para que as crianças e os adolescentes brasileiros tenham materiais e equipamentos para atividade física de qualidade para o seu uso cotidiano.


É notório o registro de casos de assaltos e até assassinatos tendo por motivos a aquisição destes materiais, devido ao absoluto processo de exclusão de acesso a eles.


Desta maneira, desdobra-se desta análise as seguintes indicações para possíveis ações, como uma ação de popularização do material esportivo de maneira a atender os noventa por cento de crianças e jovens que estão excluídos da aquisição destes materiais, sendo estes produzidos para a Brasil dos dez por cento.

· Pela criação de uma política de popularização dos materiais esportivos – a cesta básica para atividades físicas e esportivas


Como conseqüência dos estudos para barateamento dos materiais e equipamentos para atividades físicas, indicamos a criação de uma cesta básica para atividades físicas e esportivas, com materiais e equipamentos básicos de qualidade que podem ser facilmente manuseados e utilizados por crianças e adolescentes.


Estes equipamentos, a principio, encontram-se no mercado, e desta maneira será decorrente dos estudos tributários e decisão política para sua incrementação.


Nesta etapa da implantação entendemos que é necessário apropriar-se dos equipamentos já existentes, para, em um segundo momento, desenvolver estudos para a criação de novos materiais.


O acesso aos materiais já existentes é devido ao fato de serem os materiais que despertam maior interesse na população das crianças e jovens, por estarem relacionados aos esportes que são veiculados pelos meios de comunicação.

· Escola para todos com qualidade – atividades físicas para todos com qualidade


Nesta etapa do relatório, entende-se que a disponibilidade de recursos, o acesso direto aos recursos, a aquisição de equipamentos decididos pela própria escola não é suficiente para democratizar o acesso às atividades físicas e esportivas com qualidade e para todos.


Lutar pela qualidade da escola pública significa, também, garantir que as crianças e jovens tenham acesso permanente ao brincar e as atividades físicas e esportivas, tanto na escola como em seu cotidiano doméstico.


 A popularização dos materiais e equipamentos esportivos é urgente, uma questão básica da qualidade de vida das crianças e jovens brasileiros, que historicamente vêm sendo desconsiderados, deixando-se para o acesso a livre mercado as possibilidades de atendimento desta necessidade básica da criança e do jovem.

considerações finais


Considerando que o produto final desse relatório deveria indicar um rol de equipamentos e implementos que deveriam ser planejados e desenvolvidos de modo a possibilitar sua produção a custo reduzido, com vistas a viabilizar sua aquisição por parte das redes públicas de ensino, o que se verificou é que os materiais mais básicos, como bolas de borracha, das modalidades específicas, equipamentos como cordas e outros materiais para jogos e brincadeiras, bem como as roupas, estão disponíveis no mercado com um determinado fetiche que os torna inacessíveis à maioria da população.


Em sentido contrário é o fetiche que os produtos para atender alguma necessidade especial criam, ou seja, estão estabelecidos para atender determinada deficiência, o que o coloca em uma condição marginal em relação ao uso por pessoas que não têm necessidades especiais, e que poderiam ser utilizados de maneira bastante satisfatória para atendimento de determinadas habilidades e capacidades, sendo considerados de menor valor e de pouca utilidade e eficácia, o que é um grave equívoco.


Se esses equipamentos e materiais, básicos, estão inacessíveis à maioria da população, e os de necessidades especiais são, também, marginalizados, permanecem também inacessíveis os recursos de que cada escola dispõe para atender a todas as suas necessidades, incluindo nestas necessidades os materiais para as aulas de Educação Física e para materiais adaptados.


Desta maneira, não se trata de propor outros equipamentos. É necessário, urgentemente, estudar mecanismo legais e educativos, com determinação política de acesso aos materiais disponíveis a custo acessível e com qualidade para todos os alunos.


A industria dos equipamentos esportivos, baseada na idolatria ao ídolo esportivo, criou um mecanismo perverso sobre o custo do material e equipamento esportivo, pois o sonho de possuir tais materiais também tem matado muitos jovens brasileiros, como se pode verificar nos noticiários da mídia.


Analisar esta estrutura perversa que assola os jovens do Brasil é uma questão de preservação desta população aos efeitos negativos da ideologia criada sobre estes produtos, sendo valorizados pela sua inacessibilidade. 


Faz-se necessária a criação de mecanismos que contribuam para que as crianças e jovens tenham acesso aos materiais e equipamentos de atividades físicas, esportivas, de brincadeiras e adaptados, pois trata-se de material básico para o desenvolvimento como as demais necessidades de cada ser humano, como alimentação, moradia, educação, transporte, saúde etc.


Compreender os equipamentos e materiais para atividades físicas e esportivas, adaptados ou não, como necessidade nada mais é do que garantir um dos direitos desta população que é o seu pleno desenvolvimento.

